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RELATÓRIO
Trata-se de apelação interposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS contra a sentença que, em ação pelo rito ordinário, julgou procedente o pedido para reconhecer à parte autora o direito ao benefício de assistência social no valor de um salário mínimo, a partir da citação (25.09.2009). Condenou o INSS, ainda, ao pagamento dos honorários advocatícios de 10% (dez por cento), das custas processuais, das prestações vencidas com correção monetária e juros de mora de 1% (um por cento) a partir da citação.
Irresignado, o INSS argúi a falta de interesse de agir, por não ter a parte autora apresentado prévio requerimento administrativo, inexistindo ameaça ou lesão a qualquer direito (inc. XXX do art 5º da CF/1988) devendo o processo ser extinto sem apreciação do mérito. Requer ainda, caso se confirme à sentença, ser isentados de custas, e que a correção monetária e os juros sejam calculados apenas a partir da citação nos termo do disposto no art. 5º da Lei n º 8.620/93.
Contrarrazões fls. 86/89.  

É o relatório. 

VOTO

Prévio requerimento administrativo

Quanto à alegada ausência de interesse processual, dispõe a Constituição Federal que (art.5º,XXXV) a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.

Na espécie, a exigência de prévio requerimento administrativo como condição ao ajuizamento de ação judicial para a obtenção de benefício previdenciário não se coaduna com o mencionado dispositivo constitucional. 

É pacifica a jurisprudência no sentido de que a ausência de prévio requerimento administrativo de benefício previdenciário não autoriza a extinção do processo, sem julgamento de mérito, por falta de interesse processual, já que a pretensão é tutela, em tese, pela legislação previdenciária. Neste sentido, acórdão desta Corte assim ementado:

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFICIO PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO DE ACESSO AO PODER JUDICIÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 5o, XXXV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

1. A decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência pacificada na Corte e no Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a prévia postulação na via administrativa não é condição para o ajuizamento de ação de natureza previdenciária, em face do amplo acesso ao Poder Judiciário previsto na Constituição Federal.” (AgRg na AC-0009540-09.2010.4.01.9199, Juiz Federal Convocado Marcos Augusto de Sousa, DJ de 22.9.2010.)

O referido entendimento tem ainda amparo na consolidada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e também do Superior Tribunal de Justiça, conforme noticiam, entre muitos, os seguintes precedentes: AgRg no RE-545.214, Ministro Joaquim Barbosa, DJ de 25.3.2010; e AgRg no REsp-1.157.371, Ministro  Felix Fischer, DJ de 15.3.10.
Tal o contexto, atuando o Judiciário no legítimo poder-dever de prestar jurisdição quando provocado, por óbvio que não há falar em violação do princípio da separação dos poderes (art. 2º da Constituição Federal). Tampouco há de se falar, a toda evidência, que a medida invocada pudesse acarretar infringência aos princípios do devido processo legal, do contraditório ou da ampla defesa (incisos LIV e LV do art. 5º da Constituição Federal), bem assim a qualquer dos princípios aos quais deve obedecer a Administração pública direta ou indireta (art 37).

Custas.

Dispõe a Lei n. 9.289/96 que (art. 1º, § 1º) a cobrança de custas nas causas ajuizadas perante a Justiça Estadual, no exercício da jurisdição federal, se rege pela legislação estadual respectiva. 

De outra parte, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento segundo o qual o Instituto Nacional do Seguro Social está isento do pagamento de custas processuais, desde que haja lei estadual que lhe outorgue tal prerrogativa.

Neste sentido, os acórdãos assim ementados:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO DO INSS INTERPOSTA PERANTE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS. PREPARO. INCIDÊNCIA DAS DISPOSIÇÕES DA LEI FEDERAL 8.620/93, QUE GARANTE A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE CUSTAS PARA O INSS. SÚMULA 178/STJ. INAPLICABILIDADE.

1. Esta Corte Superior, partindo da premissa de que a lei federal somente tem o condão de isentar o INSS das custas federais, sumulou o entendimento de que, não havendo lei local em sentido contrário, o INSS não goza de isenção do pagamento de custas e emolumentos, nas ações acidentárias e de benefícios, propostas na Justiça Estadual (Súmula 178/STJ).

2. Entretanto, tal entendimento não tem incidência no âmbito do Poder Judiciário do Distrito Federal, custeado por recursos orçamentários do Tesouro Nacional e regulamentado por normas federais.

3. Dessa forma, deve ser aplicada a Lei federal 8.620/93, que garante a isenção do pagamento de custas para o INSS, às ações em trâmite perante à Justiça do Distrito Federal, como no caso.

4. Recurso Especial do INSS conhecido e provido.
(REsp-1.039.752, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJ De 25.8.08.)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. SERVIÇOS JUDICIÁRIOS ESTADUAIS. FAZENDA NACIONAL. UTILIZAÇÃO. JURISDIÇÃO FEDERAL. CUSTAS E EMOLUMENTOS JUDICIAIS. CABIMENTO. LEI N.º 9.289/96, ART. 1º, § 1º.

1. Valendo-se dos serviços judiciários estaduais no exercício de jurisdição federal, deve a Fazenda Nacional sujeitar-se às custas e aos emolumentos judiciais, a menos que exista convênio ou lei local que os isente. "O INSS não goza de isenção do pagamento de custas e emolumentos, nas ações acidentárias e de benefícios, propostas na Justiça Estadual" (Súmula 190/STJ). Inteligência do § 1º do art. 1º da Lei n.º 9.289/96.

 (REsp- 738.986, Ministro Castro Meira, DJ de 3.10.05.)

Na espécie, a teor da Lei Estadual Lei 7.603/2001, art. 3º, inciso I, o INSS está isento do pagamento de custas processuais nas ações ajuizadas no Estado do Mato Grosso – benefício que se aplica na hipótese dos autos, por haver o Juízo estadual atuado no exercício de jurisdição federal.

Atualização monetária

Os juros moratórios e a correção monetária incidentes sobre as parcelas atrasadas devem observar as orientações do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução/CJF 134, de 21.12.2010.
Dispositivo.

Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação para isentar o INSS do pagamento das custas processuais e determinar que a atualização das parcelas atrasadas observe as disposições do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução/CJF 134, de 21.12.2010.
É como voto.
Desembargador Federal KASSIO MARQUES
Relator
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